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APRESENTAÇÃO




    Recebi a difícil missão de apresentar o novo livro de Andrei Kampff, o primeiro que versa diretamente sobre temas jurídicos. Digo difícil porque o autor é um dos melhores jornalistas do país e sabe como ninguém trabalhar com as minúcias da linguagem, essa categoria com a qual tanto o profissional da comunicação como o bacharel em direito são condenados a dominar com afinco.




    O uso da linguagem molda a experiência humana na história e é a partir dela que se dá a forma como o jornalista e o jurista buscam contar os fatos, não se afastando da verdade. Pois temos aqui uma obra escrita por um Jornalista (com “j” maiúsculo mesmo) que agora se mostra por completo como jurista. Andrei Kampff, nas duas profissões a qual se dedica (na comunicação e na advocacia), lida com a linguagem com o talento e o rigor necessário e assim faz com não menos paixão e rigorosidade como jurista.




    Trata-se de uma feliz regalia poder ler antes dos demais felizardos leitores que virão a partir de agora este que considero um dos mais completos, inovadores e academicamente complexos livros sobre Direito e Esporte. Contudo, a tarefa de quem apresenta um livro ainda se mostra ingrata por se tratar de um privilégio dado ao autor a quem ele confia tarefa tão nobre e arriscada, visto que quem apresenta uma obra como esta deve conter o ímpeto de induzir o leitor a uma análise pré-concebida, a uma leitura enviesada.




    Chamo a atenção, porém, ao diálogo profícuo que o autor consegue realizar entre diferentes correntes acadêmicas, como, p. ex., a Teoria dos Sistemas de Luhmann e a Teoria da Ação Afirmativa de Habermas, para assentar as teses que desenvolve no texto acerca das relações (indissociáveis) entre Esporte e Direitos Humanos. O leitor irá perceber um grau de sofisticação teórica que vai permeando toda a escrita do livro, porém de forma muito leve, quase que como uma matéria jornalística.




    Temos aqui uma das melhores novidades no campo de estudos do Direito Esportivo. Andrei Kampff, com este livro, já faz história como jurista.




    Boa leitura.




    Wladimyr Camargos




    Advogado, professor universitário e autor


  




  

    
PREFÁCIO




    Honram-me a Almedina e o autor Andrei Schmidt Kampff de Melo com o convite para o prefácio da obra que se abre a seguir a estas linhas, denominada Direitos Humanos e Esporte: como o “Caso George Floyd” ajudou a transformar regras do jogo, vertida da Dissertação de Mestrado apresentada e submetida à argüição pública no âmbito do curso de Mestrado do Programa de Estudos Pós-Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – Núcleo de Direito Desportivo, cujos trabalhos de pesquisa e elaboração da dissertação se desenvolveram sob minha orientação.




    Aprovada com entusiasmo pela banca examinadora da PUC/SP, vem agora o autor dar a público sua relevante contribuição aos domínios teóricos do Direito Desportivo, consubstanciada em corajoso e inovador enfrentamento da sensível e histórica busca de “neutralidade esportiva”, tema fortemente submetido à pressão que naturalmente resulta do confronto, na cena esportiva, de ocorrências aviltantes para os Direitos Humanos com os freios à livre manifestação do pensamento a que são impingidos atletas e demais submetidos à Lex Sportiva, circunstância por si avessa aos avanços da crescente conscientização e mobilização social em torno dos desafios tendentes à eliminação de todas as espécies de discriminação reinante no seio das relações sociais, destacadamente as relações travadas no contexto esportivo, dados atos e manifestações embalados sob domínio de emoções que, mais das vezes, se exacerbam no contexto de disputas.




    A envergadura da pesquisa e densidade do texto estão a revelar o esforço intelectual do autor, bem como põe à mostra seu inconformismo com o tema da obra, haurido em longa carreira jornalística que o mesmo ostenta na mídia televisiva e também no portal Lei em Campo, canal dedicado ao Direito Desportivo que criou e mantém na Internet, espaços em que se pronuncia sua intensa militância em prol da erradicação do racismo em todos os quadrantes em que se travam relações sociais, especialmente as esportivas.




    Despertado pela comoção e assombro advindos do episódio George Floyd, afrodescendente cruelmente morto pela polícia em Minneapolis – EUA - em 25 de maio de 2020, e durante os desdobramentos que se seguiram, Andrei Schmidt Kampff de Melo deitou observação acurada sobre os efeitos dessa tragédia causados na opinião pública e em particular no ambiente esportivo mundial, disso extraindo o tema central de sua produção científica ou publicada. Com efeito, tendo sido deflagrado verdadeiro levante global contra a morte de Floyd, consecutivas manifestações antirracistas foram registradas ao redor do mundo fazendo ecoar as palavras de ordem “Vidas negras importam”, ocasião em que atletas não só se mobilizaram em solidariedade como também levaram para as praças de esportes palavras e gestos representativos da reprovação, traduzindo generalizada desobediência ao imperativo da neutralidade.




    Emoldurados esses fatos, o autor, identificando espontânea evolução da cultura de neutralidade, envidou árdua tarefa em busca de resgatar registros históricos d3emarcados pela temática, cuidando de coletar dados, no dizer do autor, tendentes à flexibilização e até superação das limitações impostas à manifestação do pensamento na seara esportiva, mormente no que concerne a princípios e valores circundantes ao tema dos Direitos Humanos.




    O texto se abre com breve introdução que busca referenciar o seu desenvolvimento a partir da regra 50 da Carta Olímpica, a qual proíbe manifestação políticas de atletas no pódio ou nas áreas de evento esportivo, convidando o leitor à observação da inconsistência da pseudo neutralidade esportiva frente as crescentes manifestações de atletas e seguidas punições malsucedidas do ponto de vista da sua pertin~encia e legitimidade. Segue-se uma exposição da Lex Sportiva como um sistema transnacional dotado de autonomia, visando o escopo de se desvendar os caminhos jurídicos do movimento privado do esporte e sua cadeia associativa. Em seguida, discorre alentado cotejo entre a Liberdade e o Direito, sede em que revisita autores e doutrinas consagrados na elucidação dos mistérios que encobrem certezas sobre limites daquele bem como as responsabilidades adequadas que dela dessaem. No capítulo 4 o assunto se desborda em considerações acerca do direito e do poder, abordagem crucial para se perscrutar acerca da legitimidade do uso da força e da sua pertinência com fins éticos. Aproximando o tema da neutralidade esportiva, o capítulo 5 oferece rica exposição dos desafios enfrentados pelos organismos de controle e de administração do esporte no trato de questões relacionadas como a necessidade de estabilidade e ambiente apolítico como seu garantidor.




    Objetivando desafiar prudente reavaliação dos limites à liberdade de manifestações nos espaços esportivos, o capítulo 6 reaproxima o esporte com os Direitos Humanos, cumprindo exercitar o raciocínio torno da sua íntima relação, elevando o entendimento para verdadeiro reconhecimento da dignidade inerente a todos os homens, do que dessai o fundamento da liberdade, sendo esta incompatível com o cerceamento a qualquer ação e/ou reação tendente à sua proteção.




    Sempre permeado por situações e casos verificados em todo o mundo, desde os de longa memória até os mais recentes (destacadamente o caso George Floyd - Capítulo 9), capazes de fornecer elementos de sustentação das teses alcançadas, o autor desenvolve, nos capítulos finais, longa exposição de “irritações” ao ordenamento jurídico privado do esporte, fazendo desfilar casos emblemáticos e ilustrativos do que se pode entender anacronismo da pretensão de neutralidade, evidenciando assim o chamado déficit democrático na cadeia esportiva.




    Será de alegrar a todos que a presente obra tenha cumprido o seu desiderato de proporcionar profunda reflexão e adensada crítica ao ordenamento jurídico privado do esporte, notadamente no que diz com já inaceitável cerceamento aos naturais pronunciamentos de profunda, veemente e, porque não dizer, incontida reprovação a toda e qualquer manifestação racista, seja no esporte ou fora dele, tudo assentado em robustos aportes teóricos e coerente sustentação na realidade atual.




    Em linhas gerais, a contribuição desta obra pode ser conferida pela riqueza da explanação conceitual, extensa exposição de fatos sobre os quais se deitam elementos básicos e fundantes do direito, tudo sem se descurar do rigor metodológico e do compromisso didático.




    Fadada ao sucesso editorial, a obra deverá ser consagrar em sucessivas edições, razão porque recomendo este livro, embalado pela certeza de que será tido como destacado estudo de Direito Desportivo na senda dos Direito Humanos.




    Cláudio Ganda




    Professor Credenciado Permanente do Programa de Estudos Pós-Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP


  




  

    “A Liberdade de expressão é um patrimônio democrático e deve ser exercida com responsabilidade no curso da vida. No esporte não é diferente, o atleta tem o direito de se manifestar respeitando as formalidades legais e sem atingir direitos alheios”.




    Paulo Feuz, Doutor em Direito e membro do STJD do Futebol


  




  

    
1 INTRODUÇÃO




    O esporte busca permanentemente a neutralidade. Por sua natureza agregadora, ele tenta se distanciar dos problemas do mundo com o desafio de criar um ambiente neutro no qual a única preocupação seja a competição. Com essa ideia, ele tipifica regras internas. Algumas delas limitam as manifestações dos atletas, negando direitos fundamentais, como a liberdade de expressão.




    Como exemplo, temos a Regra 501 da Carta Olímpica, uma espécie de “Constituição” do movimento olímpico, que se tornou foco de grandes discussões no esporte às vésperas dos jogos de Tóquio 2021. A regra proíbe “manifestações políticas” de atletas no pódio e nas áreas de evento. A Federação Internacional de Futebol (FIFA) e as federações nacionais de futebol também têm regras que proíbem “manifestações políticas” nos eventos esportivos.




    Historicamente, essas regras geraram questionamentos e protestos individuais de atletas, o que acarretou em punições. Um caso que repercutiu mundialmente foi o dos atletas norte-americanos que levantaram o punho no pódio num gesto antirracista nas Olimpíadas de 1968, no México. Thommy Smith e John Carlos, com base em regulamentos internos e nas sanções previstas, foram expulsos da delegação olímpica e banidos do esporte pelo Comitê Olímpico Internacional (COI).




    Muitos outros foram punidos no futebol, no futebol americano e em outros esportes, com base em regulamentos internos, por levantarem a bandeira dos Direitos Humanos, ato que deveria ser protegido, inclusive, pela Carta Olímpica, que prevê nos princípios 2 e 4 o combate ao preconceito, a proteção da igualdade e da dignidade humana2.




    Ou seja, para garantir a neutralidade desejada, o esporte se utiliza de mecanismos coercitivos apresentados nos regulamentos internos. Esses funcionam também como freios para participação política de atletas até mesmo no que diz respeito à proteção de Direitos Humanos.




    Através da força coercitiva, o esporte vinha encontrando uma aparente calmaria, com poucos atletas dispostos a se manifestar em defesa de Direitos Humanos, evitando o risco de enfrentar uma provável sanção.




    Isso se deu até 25 de maio de 2020, data da morte de George Floyd, um negro assassinado por um policial branco nos EUA. As imagens correram o planeta e rapidamente uma grande onda de protestos tomou conta do mundo. E, claro, chegou no esporte3.




    De maneira espontânea, vários atletas esqueceram os regulamentos internos, a força coercitiva do Direito e começaram a se manifestar contra o racismo e pela igualdade, na contramão do interesse do movimento esportivo. Pela proporção que a mobilização ganhou, com o reforço da opinião pública e de patrocinadores, o esporte teve que ceder.




    Houve a quebra de um paradigma. O histórico déficit de participação dos atletas nas discussões sobre o esporte foi vencido. O esporte passou a viver a experiência dessa ruptura com um passado de silêncio e punições.




    Com pressão interna e externa, a força coercitiva dos regulamentos não foi mais capaz de manter o esporte em “território neutro” e ele cedeu. A irritação provocou aprendizados no movimento autônomo do esporte, com atletas reforçando que Direitos Humanos são um autolimite do próprio movimento esportivo.




    O presente livro pretende mostrar como atletas, de maneira organizada e espontânea, podem participar da construção dos regramentos privados do esporte. A partir daí, reforçarem compromissos do esporte com a proteção de Direitos Humanos.




    




    

      

        1 Em https://www.fadu.pt/files/protocolos-contratos/PNED_publica_CartaOlimpica.pdf, última consulta em 24 de agosto de 2022.


      




      

        2 Em https://www.fadu.pt/files/protocolos-contratos/PNED_publica_CartaOlimpica.pdf, última consulta em 24 de agosto de 2022.


      




      

        3 Em https://ge.globo.com/basquete/nba/noticia/veja-atletas-que-foram-as-ruas-nos-eua-em-protesto-a-morte-de-george-floyd.ghtml


      


    


  




  

    
2 LEX SPORTIVA




    Para entender o movimento privado do esporte, sua cadeia associativa, seus caminhos jurídicos e a possibilidade de construção democrática dentro dessa comunidade, conceituar a lex sportiva passa a ser necessário. É preciso partir do princípio de que essa lex sportiva é elemento normativo de um sistema transnacional, não estatal e desterritorializado, ou seja, privado e sem limitações geográficas.




    Diversos estudiosos da ciência jusdesportiva se debruçaram sobre conceitos desse sistema. Mathieu Maisonneuve a define como um:




    Conjunto coerente de regras esportivas transnacionais formado pelas regras das federações esportivas internacionais, pelas regras do Comitê Olímpico Internacional e pelos princípios gerais do Direito revelados ou concebidos por meio das sentenças do TAS (Tribunal Arbitral do Esporte). (Maisonneuve, 2011, p. 540).




    Já Franck Latty é mais direto ao asseverar ser a lex sportiva o “direito transnacional do esporte”, de modo a consistir em “fenômeno análogo ao identificado pelos teóricos da lex mercatória no campo de comércio internacional”4. Escreve ele:




    Tendo em conta as constatações já realizadas pela doutrina, a lex sportiva se manifesta nos estatutos das federações internacionais e nos regramentos que adotam. As regras do Comitê Olímpico Internacional igualmente participam do fenômeno. Prima facie (sic) , todas essas normas estão em vigor a partir de poderes privados e se aplicam sem submissão às soberanias estatais. Também se enquadram na lex sportiva as normas emanadas da justiça privada internacional, e, particularmente, os princípios jurídicos estabelecidos pelo Tribunal Arbitral do Esporte. (...) Isso levanta, necessariamente, a questão da existência de uma lógica comum a todas as manifestações do direito transnacional esportivo. Seriam fenômenos jurídicos esparsos, herméticos uns para os outros, ou seria detectável unidade por trás desta lex sportiva proteiforme? A lex sportiva se encontra como tal no coração do debate acerca da existência de uma ‘ordem jurídica esportiva’, singular ou plural, provavelmente para alimentar ou mesmo renovar então uma ‘ordem jurídica do esporte’ que se faz unitária apenas no nível mundial. (Tradução livre) (LATTY, 2007 p. 41).




    Mark James define o Direito Desportivo transnacional como:




    A ordem jurídica transnacional a partir da qual se concebe o corpo normativo e a jurisprudência afeitos às federações esportivas internacionais; isto inclui, em particular, a jurisprudência do Tribunal Arbitral do Esporte e as normas jurídico-desportivas criadas e harmonizadas pelo mesmo. (JAMES, 2021, p. 107).




    Nesse sentido, escreve Rafael Fachada na obra Direito Desportivo, uma disciplina autônoma, que “a lex sportiva deve ser entendida como o arcabouço jurídico-normativo transconstitucional, oriundo dos atores do universo desportivo, com a finalidade de organizar, disciplinar e trazer segurança jurídica para a prática desportiva formal”.




    Analisando os conceitos apresentados, o autor Jean Nicolau traz na obra Direito Internacional Privado do Esporte:




     Ao aplicar os elementos acima aludidos ao caso em análise, observa-se que a ordem esportiva internacional é (i) um conjunto estruturado de normas imperativas capazes de responder as questões decorrentes da matéria por ela regida (denominado lex sportiva); (ii) capaz de conceber suas fontes (por meio do Comitê Olímpico Internacional e das federações internacionais), (iii) dotada de sujeitos e de órgãos suscetíveis de assegurar a posta em prática das normas por ela emanadas (é o caso, notadamente, da Agência Mundial Antidopagem e do Tribunal Arbitral do Esporte, a serem tratados posteriormente); e (iv) apto a satisfazer a uma condição mínima de efetividade (sequer os detratores da ordem esportiva internacional encontrariam argumentos para negar sua efetividade, a qual é respaldada, conforme será demonstrado adiante, pelo desenvolvimento de um sofisticado sistema de coerção fundado na imposição de sanções esportivas por órgãos judicantes especializados e inter-relacionados). (NICOLAU, 2017, p. 39).




    O termo lex sportiva foi utilizado pela primeira vez no Tribunal Arbitral do Esporte (TAS) em 2008, no julgamento do caso Andrea Andreson et al. Vs. COI. O caso analisava a possibilidade de punir a equipe feminina de atletismo estadunidense do revezamento 4 x 100 nos Jogos de Sidney 2000. Uma das atletas foi pega no exame antidoping. Os julgadores entenderam ser possível aplicar à equipe uma punição com base em “principle of lex sportiva”5.




    No livro Mediação e Arbitragem Aplicadas ao Desporto, André Augusto Monção escreve que “a lex sportiva, inquestionavelmente, produz efeitos internacionais, na medida que não está limitada a uma ordem legal de um único Estado. Ela é, por natureza, estranha à lei dos países6”.




    Para Hans Kelsen, ordem jurídica pode ser entendida como uma pluralidade de normas gerais e individuais (inclusive o contrato) que possuem o mesmo fundamento de validade, governam o comportamento humano e prescrevem, em outros termos, a forma como se deve comportar7.




    Depois da análise de diferentes estudiosos, podemos entender a lex sportiva como elemento de uma ordem jurídica transnacional, privada, alimentada pela cultura esportiva, regulamentos e decisões do Tribunal Arbitral do Esporte (TAS), que ganha validade na eficácia dos contratos estabelecidos pelas partes, tendo como cerne a pretensão de afirmação e autonomia do sistema e segurança jurídica entre as partes.




    Desse entendimento de lex sportiva, chegamos à organização do esporte, um sistema alicerçado em uma cadeia esportiva. Tal regime associativo permite ao movimento esportivo se organizar globalmente, mas que depende fundamentalmente de um sentimento coletivo de pertencimento dos membros que dele fazem parte.




    2.1 Cadeia Associativa 




    A partir dos conceitos sobre lex sportiva, fica mais fácil de entender o encadeamento hierárquico entre organizações que representam os esportes em determinado Estado nacional com as instituições transnacionais, sem maiores limitações de cunho estatal.




    Essa autonomia do movimento esportivo se explica também pela universalidade do jogo. Seria impossível, dentro dos princípios que alicerçam o Direito Desportivo, um Campeonato Brasileiro em que o VAR é permitido nos estados brasileiros de São Paulo e Rio Grande do Sul, mas proibido nos estados do Rio de Janeiro e na Bahia. Ou, como seria possível um campeonato de vôlei em que uma pessoa transgênero pode jogar na França e nos Estados Unidos, mas não pode no Brasil e no Irã?




    Nesses casos, como ficaria um dos princípios mais caros ao esporte, o da paridade de armas, que protege o equilíbrio entre os competidores? Estaria dessa forma preservada a garantia universal de proteção de Direitos Humanos?




    Para isso, temos a pirâmide associativa do esporte. Clubes são filiados a federações, que são ligados a confederações, que seguem (todas) as determinações do Comitê Olímpico Internacional (no caso do futebol, as da FIFA).




    E por que precisa ser assim? João Lyra Filho ensina que:




    O direito desportivo é regulado, pois, na conformidade de princípios institucionais codificados. A disciplina desportiva entende-se à feição de uma pirâmide nascida na soma dos indivíduos e projetada ao ápice de um comando universal exclusivo. Eis o que faz ver a extensão e profundidade do direito, cuja realização impõe a criação de processos específicos que preservam a substância da organização e a eficiência do funcionamento. (LYRA FILHO, 1952, p. 104).




    Ou seja, o esporte se organiza dentro de regras internas e princípios normativos. Regras e princípios que são inerentes ao esporte. Assim, de maneira autônoma, existe uma associação voluntária a esse movimento, que no Direito Esportivo é conhecida como Ein-Platz Prinzip. Wladimyr Camargos assim explica esse conceito:




    [...] o encadeamento voluntário, orgânico e formal de filiações desde o atleta até o Comitê Olímpico Internacional (COI), para a consecução de um monopólio vertical de representações esportivas por modalidade e por todo o esporte (COI e Comitê Paralímpico Internacional). (CAMARGOS, 2017, p. 107).




    Estando dentro dessa “cadeia associativa”, todos precisam cumprir as mesmas regras, desde que respeitados os direitos previstos no ordenamento jurídico e os regulamentos internos dessa comunidade. Ou seja, ao entrar no movimento esportivo o atleta concorda com uma espécie de “contrato de adesão”.




    De acordo com o autor Vinícius Calixto, no livro Lex Sportiva e Direitos Humanos, a eficácia e a segurança jurídica desse sistema transnacional do esporte se alicerçam em cima dessa livre associação. O autor lembra o sociólogo alemão Gunther Teubner quando escreve:




    [...] o desafio de desvincular a legitimação do papel do Estado passa pela responsabilidade fundamental conferida nos contratos. Teubner fundamenta a validade de um direito global sem um Estado a partir do paradoxo da auto referencialidade contratual. (CALIXTO, 2018, p. 45).




    Da reflexão apresentada por Teubner pode-se lembrar de Thomas Hobbes e o “contratualismo”, que entende que um contrato se legitima através do consentimento das partes. O Estado, para o pensador, se organizaria assim. Numa analogia, o esporte também se sustenta nesse “contrato” aceito por aqueles que livremente decidem entrar nessa cadeia associativa, com regras internas e transnacionais.




    Dessa forma, é como se o esporte se unisse dentro de uma “comunidade de princípios”. É possível trazer agora um pensamento mais recente, de Ronald Dworkin. O filósofo e jurista estadunidense entende o Direito como uma comunidade de princípios em que a liberdade teria papel central. Para o pensador, os membros dessa comunidade se reconhecem reciprocamente como livres e iguais. Ali, existe um respeito às diferenças, que não pode ser confundido com altruísmo ou dever moral. Esse respeito nasce de um sentimento de pertencimento, fruto das obrigações que são estabelecidas dentro dessa comunidade de maneira coletiva e respeitando esses princípios.




    Portanto, o Direito seria um sistema aberto de princípios e regras. Para Dworkin, a ideia positivista de que uma regra geral e abstrata poderia solucionar os problemas do Direito não responde aos problemas concretos apresentados.




    Apenas numa comunidade de princípios as normas estabelecidas podem ganhar conteúdo universal e serem vistas como condição de possibilidade para a liberdade e a igualdade, para além de limites convencionais, e passam a requerer a integridade na compreensão de seus princípios. (DWORKIN, 1999, p. 252).




    Essa “comunidade de princípios” do esporte tem como mecanismo interno de proteção regras rígidas de elegibilidade. Várias normas e regulamentos internos das entidades esportivas proíbem qualquer atividade de atletas e clubes fora dessa associação, sob pena de multa, suspensão ou mesmo banimento do esporte para quem não as respeitar.




    Ou seja, a cadeia associativa se autoprotege utilizando-se da força coercitiva como instrumento de pressão e de sua autonomia.




    2.2 Autonomia esportiva 




    A imensa maioria não sabe ou sequer ouviu falar sobre essas duas palavras que, juntas, representam algo decisivo para o esporte. A autonomia esportiva está ligada a diversas discussões que o envolvem, como gestão, regras de participação, corrupção privada e competência jurídica.




    Autonomia é palavra de origem grega e que tem suma importância para diversas áreas do conhecimento humano. A ela, segundo o dicionário, podem ser atribuídos três significados distintos. De todos eles, é importante destacar um, fundamental para a análise do tema aqui proposto: “faculdade de se governar por si mesmo”8.




    Neste início de reflexão que a obra propõe, é importante entender que a autonomia esportiva nasce da ideia de um sistema jurídico transnacional, que independe das relações entre Estados Nacionais. Wladimyr Camargos, autor do livro Constituição e Esporte no Brasil, escreveu:




    Que o caráter auto normativo ou self-executing do esporte dispensava — ao menos ultima ratio — a atuação estatal e, ademais, que esta última não era a única peculiaridade do direito esportivo universal. O esporte se autarquiza na forma de um conjunto de organizações técnicas, técnicas e jurisdições, o que ultrapassa o simples produzir normas. (CAMARGOS, 2017, p. 67).




    A chamada autonomia esportiva se constitui como base da lex sportiva, se tornando alicerce indispensável para a consolidação desse sistema jurídico autônomo e transnacional. Segundo o advogado Pedro Henrique de Mendonça, a Constituição Federal de 1988 tirou de maneira inequívoca o poder que o Estado vinha tendo para tutelar o esporte no Brasil:




    A Constituição Federal de 1988 representou, portanto, importante ruptura com o sistema desportivo vigente nas décadas que a precederam, especialmente no que tange à relação entre Estado e organização das entidades desportivas. Se até então o CND retratava fielmente a postura estatal de máxima intervenção na organização do desporto, a partir dos novos preceitos constitucionais restava inevitável a necessidade de reformulação desse cenário, o que requeria a edição de uma nova lei concernente ao desporto. (MENDONÇA, 2015, p. 14).




    O advogado Rafael Fachada, em artigo publicado na Revista Brasileira de Direito Desportivo, escreve:




    Importante que se destaque que não há que se confundir autonomia com independência. Estando dentro de um mesmo sistema, todas as disciplinas do Direito necessitam, em algum grau, de uma interdependência, ou seja, a fim de criar um diálogo harmônico, estas disciplinas desenvolvem diversas interligações capazes de gerar uma troca constante de informações. (FACHADA, 2017, p. 89).




    Essa liberdade para construir o esporte tem sido tratada e discutida há muito tempo no Brasil — desde quando Getúlio Vargas, sob a orientação de João Lyra Filho, responsável por duas das três leis editadas entre 1941 e 1945, passou a entender que o Estado precisava dar uma atenção legal ao esporte. Lyra Filho, o primeiro pensador do Direito desportivo brasileiro, teve influência capital na primeira legislação esportiva do país.




    Com o Estado Novo levantando a bandeira do nacionalismo e com a concentração de poder nas mãos do executivo, fica fácil entender porque nosso esporte já nasceu tutelado. Vargas não abriria mão desse controle. Em 1975, a Lei 6.251, no art. 25, da época da ditadura militar, já garantia autonomia ao Comitê Olímpico Brasileiro, o COB. Mas a Constituição Federal de 1988 foi além.




    Como o Brasil tinha recém-saído de um regime autoritário, a Carta de 1988, de cunho liberal, trouxe repercussão também para o esporte. Os constituintes colocaram no nosso principal ordenamento, no art. 217, o princípio da autonomia a todas as entidades esportivas.




    A Constituição dá a prerrogativa jurídica para as entidades organizarem suas regras, seus campeonatos e funcionamento, sempre estando essas regras sujeitas às normas gerais fundadas na legislação do Estado e entendendo esporte como um direito de todos, um direito fundamental.




    Escreveu Wladimyr Camargos que:




     A inserção do esporte no texto constitucional segue, assim, esta trajetória de rompimento com o passado autoritário, como deveria ser a tônica do Constituinte para os assuntos em geral, e, ao mesmo tempo, a garantia da esfera pública transnacional esportiva já em funcionamento há mais de oitenta anos. Tudo isso imantado pelo entendimento de se tratar o esporte um direito de todos, um direito fundamental. (CAMARGOS, 2017, p. 106).




    Acreditamos que não se deva entender que essa disposição constitucional implica em uma perda de soberania quanto às questões legais do esporte. Pelo contrário. Foi o Estado, por meio da Carta Magna, que deu essa prerrogativa, reforçando uma autonomia necessária ao movimento esportivo, mas que jamais pode ser confundida com independência, conforme destacado anteriormente.




    Mesmo décadas antes da promulgação da Constituição Brasileira de 1988, o estudioso João Lyra Filho já defendia que o esporte, pela linguagem própria e universal que cria uma ciência própria do Direito Desportivo, necessitava de um distanciamento do poder do Estado. Pela origem popular e transnacional, a autonomia se fazia indispensável, inclusive defendendo uma justiça especial para tratar de assuntos relativos ao jogo:




    As instituições desportivas que emolduram realidades e corporificam a existência de um direito que resulta de uma cadeia de fatos sociais. Em face desse direito, os profissionais da justiça terão que descer ao submundo dos costumes populares e da convivência do povo, de cuja capacidade criadora o direito desportivo é um dos mais belos exemplos... Será demasia realçar a importância da regulamentação privada do desporto ou a utilidade do trabalho social dos que a têm estabelecido... Todos percebemos a simultânea necessidade das instituições desportivas especialmente instruídas e revestidas de autoridade para fiscalizar as atividades do desporto, garantir o cumprimento das regras a que se condicionam e reprimir as faltas que tentam desmerecê-las deturpá-las. (LYRA FILHO, 1952, p. 98).




    Ou seja, a especificidade e a natureza de um esporte universal justificariam para o estudioso uma justiça especial. O mesmo entendimento que teve o legislador da CF de 1988. O Brasil no texto constitucional reforça uma autonomia reconhecida globalmente, fruto também de um sistema que é transnacional.




    Em seu livro Constituição e Esporte no Brasil, Wladimyr Camargos (2017) após apresentar vários conceitos e reflexões a respeito da autonomia esportiva escreve que “o conceito de autonomia é indivisível. Tanto em sua dimensão material, ou seja, seu alcance, como em razão dos seus destinatários, ou sujeitos dessa autonomia. O princípio da autonomia é uno”9.




    2.3 Transconstitucionalismo 




    O esporte chega a vários cantos do mundo. Dessa natureza que não respeita limites geográficos floresce um fenômeno semelhante ao que os teóricos identificaram na lex mercatória no campo do comércio internacional, qual seja, a existência de ordenamentos jurídicos privados e autônomos em relação ao Estado, um pluralismo jurídico que caracteriza a pós-modernidade global.




    A globalização tem como uma das características tirar os Estados do centro do poder, que passa a estar disperso em uma sociedade fragmentada. A partir disso, dessa transnacionalidade catalisada pelo fenômeno da globalização, é preciso entender como o transconstitucionalismo se apresenta de maneira definitiva no ambiente esportivo.




    Em sua obra Transconstitucionalismo, Marcelo Neves (2009) explica que, apesar de ter origem no Estado, o Direito Constitucional mostra que cada vez mais se emancipa dele, “tendo em vista que outras ordens jurídicas estão envolvidas diretamente na solução dos problemas constitucionais básicos, prevalecendo, em muitos casos, contra a orientação das respectivas ordens estatais”. Ou seja, entendendo o nascimento da sociedade moderna enquanto sociedade mundial, o que implica a desvinculação da formação social das organizações políticas territoriais e, consequentemente, a transposição das fronteiras territoriais.




    Essa reflexão traz à tona que, para o estudo das fontes do Direito, é preciso voltar-se, também, para a produção normativa por grupos sociais particulares, segmentos da sociedade que, de forma crescente, competem com o poder do Estado-nação. Nessa concepção, o Direito não se reduz a um conjunto de normas emanadas pelo Estado.




    Em artigo intitulado What is Transnational Law, Roger Cotterrell (2012) ensina que o Direito Transnacional é conceitualmente diferente do nacional e do internacional, “porque suas principais fontes e endereços não são agências estatais nem instituições internacionais fundadas em tratados ou convenções, mas atores privados (individuais, corporativos ou coletivos) envolvidos em relações transnacionais” (tradução livre).




    Dentro desse fenômeno caracterizado pelo encontro de diferentes ordens jurídicas, o Direito Desportivo traz exemplos claros de multiplicidade de fontes normativas, em que normas de origem estatal e de origem privada se relacionam, nem sempre em harmonia, mas demonstrando esse pluralismo intrínseco a essa disciplina (COTTERRELL, 2012).




    André Augusto Duarte Monção entende que:




    [...] o Direito do desporto é um dos grandes pilares da duplicidade de fontes de produção das normas, uma vez que, dentro do mesmo sistema, há a coexistência de normas de origem pública de produção estatal – fenômeno que é conhecido por “heterorregulação” ou seja, quando as regras editadas por alguém diverso dos agentes regulados – e normas de origem privada, emanadas de órgãos particulares, especialmente pelo COI e pelas Federações Esportivas Internacionais (FI’s, demonstrando haver aí um pluralismo intrínseco, embora nem sempre essas normas convivam em perfeita harmonia. (MONÇÃO, 2022, p. 150).
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